
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.450 - ES (2012/0260778-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
ADVOGADO : GUSTAVO BAYERL LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. INDÍCIOS. VIABILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 535, I e II, CPC quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se 
revelado devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. O aresto confirmou a decisão que recebeu a inicial da ação de improbidade 
administrativa amparado no fundamento de que "nas ações de improbidade administrativa, 
incide o princípio do 'in dubio pro societate'. Assim, recomenda-se que somente as ações 
claramente infundadas devem ser previamente afastadas, bastando para o seu recebimento 
a presença de meros indícios" (e-STJ fl. 166).

4. "Não é nula, por falta de fundamentação, a decisão que aprecia a defesa prévia 
de maneira sucinta e recebe a inicial após concluir pela existência de indícios de atos de 
improbidade" AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012.

5. Não estando o magistrado convencido da inexistência do ato de improbidade 
administrativa, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, deve receber a 
petição inicial da ação civil pública após a manifestação prévia do réu, nos termos do art. 17, 
§ 8º, da Lei nº 8.492/92. Precedente.

6. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 19 de março de 2013(Data do Julgamento).
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Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.450 - ES (2012/0260778-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
ADVOGADO : GUSTAVO BAYERL LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INDÍCIOS. 
VIABILIDADE.

1. Existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade 
Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, pois, na fase inicial prevista no art. 17, 
§§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de 
possibilitar o maior resguardo do interesse público, conforme firme posicionamento desta 
Corte, o que impõe a incidência do teor da Súmula 83/ STJ. 

2. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 348).

O agravante alega que o acórdão prolatado na origem foi omisso, pois, apesar da 

interposição dos embargos aclaratórios, permaneceu omisso acerca de questões essenciais ao deslinde 

da controvérsia.

Defende a nulidade da decisão que recebeu a inicial da ação de improbidade, ao argumento 

de que não estaria devidamente fundamentada.

É o relatório.

 

Documento: 1217538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2013 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.450 - ES (2012/0260778-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. INDÍCIOS. VIABILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 535, I e II, CPC quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se 
revelado devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. O aresto confirmou a decisão que recebeu a inicial da ação de improbidade 
administrativa amparado no fundamento de que "nas ações de improbidade administrativa, 
incide o princípio do 'in dubio pro societate'. Assim, recomenda-se que somente as ações 
claramente infundadas devem ser previamente afastadas, bastando para o seu recebimento 
a presença de meros indícios" (e-STJ fl. 166).

4. "Não é nula, por falta de fundamentação, a decisão que aprecia a defesa prévia 
de maneira sucinta e recebe a inicial após concluir pela existência de indícios de atos de 
improbidade" AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012.

5. Não estando o magistrado convencido da inexistência do ato de improbidade 
administrativa, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, deve receber a 
petição inicial da ação civil pública após a manifestação prévia do réu, nos termos do art. 17, 
§ 8º, da Lei nº 8.492/92. Precedente.

6. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

7. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A pretensão do recorrente 

não há como ser acolhida. 

O Superior Tribunal de Justiça entende que não há violação dos arts. 535, I e II, CPC 

quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 

tendo o decisum se mostrado suficientemente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS 
DE CAPITALIZAÇÃO. DENOMINADOS "TELESENA". NULIDADE DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VENDA E RESGATE DO VALOR DOS TÍTULOS. 
INÉPCIA DA INICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR POPULAR PARA A 
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DEFESA DE INTERESSES DOS CONSUMIDORES. IMPOSSILIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO DE CONDENAÇÃO DOS PREJUÍZOS EVENTUALMENTE CAUSADOS. 
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO REVISOR NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
NULIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ARTS. 460 e 461, DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTO IRRELEVANTE AO JULGAMENTO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. 
.................................................................................................................................
....................

30. Inexiste ofensa aos arts. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, CPC, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte: REsp 
834678/PR, DJ de 23.08.2007 e REsp 838058/PI, DJ de 03.08.2007.

31. A ausência de intimação de uma das partes, para manifestação acerca de 
documentos juntados aos autos pela parte adversa, não acarreta a nulidade do julgado, por 
suposta ofensa ao art. 398 do CPC, quando referidos documentos se revelam irrelevantes 
para o deslinde da controvérsia, mormente, in casu, onde a carta manuscrita por acionista 
da empresa Liderança e Capitalização cinge-se à narrativa da trajetória profissional e 
empresarial de seu subscritor, que, evidentemente, não revela documento hábil à solução da 
quaestio iuris. Precedentes desta Corte:REsp 600443/ES, DJ de 23.04.2007; REsp 
637597/SP, DJ 20.11.2006; Resp 193.279/MA, DJ de 21/03/2005 e REsp n.º 327.377/MG, 
DJ de 03/05/2004.

32. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido revela a 
deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 

33. Recursos especiais interpostos por Carlos Plínio de Castro Casado, pela 
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP e pelo Ministério Público Federal 
desprovidos.

34. Recurso especial interposto por Liderança e Capitalização provido, sem 
despesas (art. 10 da Lei 4717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal) (REsp 
851.090/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31.3.2008);

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO TÁCITO DE FORNECIMENTO 
DE GÁS NATURAL. AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIO EM VIRTUDE DA 
COBRANÇA DE MULTA COMINATÓRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
DEFERIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Não se verifica a alegada vulneração ao art. 458 do Código de Processo Civil, 
pois o teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência 
entre os fundamentos e a conclusão.

....................................................................................................................
.................

6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 
973.879/BA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.5.2010);
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PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

....................................................................................................................
.................

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.398.637/RS, minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 2/6/2011, DJe 13/6/2011).

O Tribunal de origem dirimiu as questões postas de forma clara, expressa e fundamentada, 

de modo que não cabe falar em vício de omissão a ensejar nulidade por ofensa ao art. 535 do CPC.

O ora agravante insurge-se contra o acórdão o qual manteve o aresto que recebeu a inicial 

da ação de improbidade administrativa proferida nos seguintes termos:

Recebo a inicial pois tenho como adequada à pretensão a via eleita, havendo 
consonância dos fatos ali alegados com a legislação que rege a matéria ( Lei 8429/92), 
cabendo em cognição exauriente analisar o mérito da demanda pois, tenho como necessário 
certos esclarecimentos acerca das alegações, as partes, haja vista que em cotejo com a 
documentação anexada até então aos presentes autos, não consegui chegar a uma 
conclusão final para que possa, liminarmente, rejeitar a inicial.

- Dando prosseguimento ao feito, determino a citação dos requeridos, os quais 
poderão apresentar peça de resposta, no prazo legal, com a juntada de documentos que 
entendam necessário, facultando ratificarem suas manifestações, no prazo legal (e-STJ fl. 
10).

O colegiado confirmou essa decisão, embasado no fundamento de que "nas ações de 

improbidade administrativa, incide o princípio do 'in dubio pro societate'. Assim, recomenda-se que 

somente as ações claramente infundadas devem ser previamente afastadas, bastando para o seu 

recebimento a presença de meros indícios" (e-STJ fl. 166). Oportuno transcrever o seguinte trecho do 

decisum:

No caso das ações de improbidade administrativa, incide o princípio" do in dubio 
pro societate, pelo qual recomenda-se que somente ações claramente infundadas devem ser 
previamente afasta bastando para o seu recebimento a presença de meros indícios.

Dessa forma, o colendo STJ é pacífico ao afirmar que "na fase preliminar de 
recebimento da inicial em ação de improbidade administrativa, vige o princípio do in dubio 
pro societate, i. e., apenas  ações  evidentemente  temerárias  devem  se rechaçadas sendo 
suficiente simples indícios (e não prova robusta a qual se formará no decorrer da instrução 
processual da conduta ímproba"'. (REsp no 1.108.010/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 21.8.2009).

                                              (...)
Nesse mesmo sentido é o magistério doutrinário de HELLY LOPES MEIRELES,  

o qual,  ao  comentar sobre as  regras formais estabelecidas pela Lei de improbidade, 
ressalvou que o legislador se preocupou em estabelecer um procedimento preambular tendo 
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como objetivo evitar ações temerárias, desarrazoadas ou infundadas.
(Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção, 

"habeas data'. ação direta de inconstitucionalidade, ação declara tória de constitucionalidade 
e arguição de descumprimento de preceito fundamental. Atualização de Arnoid Wald e 
Gilmar Ferreira Mendes, 23a ed., São Paulo: Malheiros, 2001, p. 206).

Dito isso, abstraio da decisão agravada que o magistrado de primeira instância 
decidiu pela adequação da via eleita à pretensão nela exposta, ressaltando a pertinência dos 
fatos alegados na inicial com a legislação que rege a matéria - fl. 45.

Além do mais, o recorrente ainda terá a oportunidade de amplamente se defender 
das imputações que lhe são feitas durante todo o procedimento da demanda a quo.

Portanto, concluo que somente o não recebimento da ação de improbidade exige 
uma fundamentação extensa, justamente por se tratar de um ato processual mais severo 
(e-STJ fls. 167-169).

Como se observa, o magistrado de 1º grau, dentro do âmbito cognitivo estabelecido no art. 

17, § 8º, da Lei nº 8.429/92, não vislumbrou a manifesta inocorrência de atos de improbidade 

administrativa, daí porque a recebeu, em estrita obediência à lei de regência.

Nesse mesmo sentido orientou-se a Corte local, que ilidiu a pretensão recursal 

esclarecendo, ainda, que as alegações agitadas na manifestação prévia do réu estariam condicionadas à 

produção probatória e, portanto, não poderiam ser examinadas de plano, mas somente no decorrer da 

instrução do feito.

Da inteligência do dispositivo legal em foco, dessume-se que ao magistrado é dado rejeitar 

a ação de civil pública nas hipóteses em que não houver possibilidade de êxito, seja pela inadequação 

da via eleita, pela sua inequívoca improcedência ou pela inexistência dos atos de improbidade. 

No caso vertente, a Corte de origem laborou com acerto, pois entendeu que o caso 

concreto não se amoldava a nenhuma das hipóteses de flagrante improcedência da ação civil pública – 

sendo que a pertinência das razões esgrimidas na manifestação prévia não seria passível de aferição 

neste momento processual, por demandar instrução probatória – e, por conseguinte, seria imperativo o 

recebimento da inicial.

Oportunamente, traz-se à baila a doutrina de Aluízio Bezerra Filho, que observa:

Prestada defesa prévia ou não, o juiz no prazo delimitado de 30 (trinta) dias no 
máximo, sopesando e ponderando as alegações proferidas pelo requerido, em manifestação 
judiciosa rejeitará a ação se vislumbrar a inexistência ou atipicidade do fato não se 
enquadrar nas condutas ilícitas descritas neste lei, ou ainda pela impropriedade processual 
adotada para sancionar atos de improbidade administrativa.

A inexistência ou condutas ilícitas que não se emoldurarem na sistemática desta 
lei devem ser postas de forma enfática e indene de dúvida quanto ao embasamento jurídico 
e probatório encartado nos autos.

Em contrapartida, em face da sua natureza de juízo de admissibilidade, havendo 
hesitação quanto à veracidade dos fundados na propositura, deverá o uiz decidir pelo 
acolhimento da ação, deixando para a instrução probatória o esclarecimento dos fatos 
imputados ao requerido no exame mais completo do mérito da causa

....................................................................................................................
.................

A decisão proferida no recebimento da ação de improbidade administrativa 
constitui ato decisória meramente interlocutório de um juízo positivo de admissibilidade da 
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imputação dos fatos articulados na inicial, que gera apenas efeitos de índole meramente 
processual.

Para seu acatamento, basta a simples presunção da existência dos fatos com a 
qualificação de ilicitude, eiva de imoralidade administrativa ou conduta desidiosa do agente 
público (in Lei de Improbidade Administrativa Aplicada e Comentada, Editora Juruá: 
2005, pp. 173-175).

Nesse diapasão, confira-se também o escólio de Emerson Garcia e Rogério Pacheco 

Alves:

Ao aludir o § 8º à 'rejeição da ação' pelo juiz quando convencido da 'inexistência 
do ato de improbidade', instituiu-se hipótese de julgamento antecipado da lide (julgamento 
de mérito), o que, a nosso juízo, até pelas razões acima expostas, só deve ocorrer quando 
cabalmente demonstrada, pela resposta do notificado, a inexistência do ato ou a sua 
não-concorrência para o dano ao patrimônio público. Do contrário, se terá por ferido o 
direito à prova do alegado no curso do processo (art. 5º, LV), esvaziando-se, no plano 
fático, o direito constitucional de ação (art. 5º, XXXV) e impondo-se absolvição liminar 
sem processo. Relembre-se, mais uma vez, que o momento preambular, antecedente ao 
recebimento da inicial, não se volta a um exame aprofundado da causa petendi exposta pelo 
autor em sua vestibular, servindo precipuamente, como já dito, como instrumento de 
defesa da própria jurisdição, evitando lides temerárias. Poderíamos afirmar, sem medo, 
que, tal como se verifica na seara processual penal, deve o Magistrado, nesse momento, 
servir-se do princípio in dubio pro societate, não coartando, de forma perigosa, a 
possibilidade de êxito do autor em comprovar, durante o processo, o alegado na inicial (in 
Improbidade Administrativa, Editora Lumen Juris: 2006, 3ª edição, pp. 724-725).

Esta Corte, no AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012, entendeu que "não é nula, por falta de fundamentação, a 

decisão que aprecia a defesa prévia de maneira sucinta e recebe a inicial após concluir pela existência 

de indícios de atos de improbidade".

Eis a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECISÃO QUE 
ANALISA A DEFESA PRELIMINAR. ART. 17, §§ 7º E 8º, DA LEI 8.429/1992. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. NULIDADE POR FALTA DE 
MOTIVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A defesa preliminar é oportunidade para que o acusado indique elementos que 
afastem de plano a existência de improbidade, a procedência da ação ou a adequação da via 
eleita. Nesses casos, o juiz rejeitará a inicial. Interpretação do art. 17, § 7º, da Lei 
8.429/1992, em harmonia com o § 8º do mesmo dispositivo.

2. Não é nula, por falta de fundamentação, a decisão que aprecia a defesa prévia 
de maneira sucinta e recebe a inicial após concluir pela existência de indícios de atos de 
improbidade, pela adequação da via eleita e pela não ocorrência de improcedência de plano 
da ação.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012).

No mesmo sentido:

Documento: 1217538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2013 Página  8 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 
535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES. ART. 17, § 8º, DA LEI Nº 
8.492/92. SÚMULA 7/STJ.

1. Não merece conhecimento o recurso especial fundado em alegação genérica ao 
artigo 535 do Digesto Processual Civil. Aplicação da Súmula 284/STF.

2. Não estando o magistrado convencido da inexistência do ato de improbidade 
administrativa, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, deve receber a 
petição inicial da ação civil pública após a manifestação prévia do réu, nos termos do art. 
17, § 8º, da Lei nº 8.492/92.

3. Verificada a existência de robustos indícios de irregularidades, a modificação 
do acórdão recorrido demandaria o reexame fático-probatório, procedimento vedado na 
instância especial, a teor da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido (REsp 949.822/SP, minha 
relatoria, Segunda Turma, julgado em 6/9/2007, DJ 20/9/2007).

Registre-se que a modificação do entendimento plasmado no acórdão recorrido exigiria o 

revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, especialmente para se verificar a ausência dos 

indícios da malversação, a relevância da argumentação esgrimida na manifestação prévia e sua 

possibilidade de exame em momento anterior à instrução probatória do feito. Esse procedimento é 

defeso na instância especial, consoante a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Quanto à interposição do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, verifica-se 

que a recorrente não observou as formalidades indispensáveis, porquanto não procedeu ao cotejo 

analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 

idênticas e adotaram conclusões discrepantes. Apenas citou ementas dos julgados que entende como 

divergente do entendimento adotado pelo aresto recorrido, o que não é suficiente a demonstrar a 

existência de divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0260778-0 AREsp 268.450 / ES

Números Origem:  021040040251  021109001541  02110900154120120011  21040040251  21109001541  
2110900154120120011

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
ADVOGADO : GUSTAVO BAYERL LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
ADVOGADO : GUSTAVO BAYERL LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.

Documento: 1217538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2013 Página  10 de 4


